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CONGRESSO NACIONAL 

,ATA DA 58. U SESSÃO CONJUNTA 
EM 20 DE JULHO DE 1971 

l.a Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. a Legislatura 

PRESID1l:NCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 21 horas, acham-se presentes os 
81'S. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
ta - Flávio Brito - José Lindoso -
José Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Renato Franco -
Alexandre Costa - Clodomir Millet 
- José Sarney - Fausto Castello­
Branco - Petrônio Portella - Hel­
vídio Nunes - Virgílio Távora -
Waldemar Alcântara - Wilson Gon­
çalves -, Dinarte. Mariz - Duarte 
Filho - Jessé Freire - Milton Cabral 
- Ruy Carneiro - João Cleofas -
Paulo Guerra - Wilson Campos -
Arnon de Mello - Luiz Cavalcanti -
Teotônio Vilela - Augusto Franco -
Leandro Maciel - Lourival Baptista 
- Antônio Fernandes - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - _Benjamin Fa­
rah - Danton Jobim - Nelson Car­
neiro - Gustavo Capanema - Maga­
lhães Pinto - Orlando Zancaner -
Benedito Ferreira - Emival Caiado 
- Osires Teixeira - Fernando Corrêa 
- Filinto Müller - Saldanha Derzi 
- Accíoly Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

E OS SRB. DEPUTADOS: 

Acre 

Joaquim Màcêdo - ARENA; Nasser 
Almeida ,ARENA; Ruy Lino -
MDB. 

Amazonas 
Joel Ferreira - MDB; Leopoldo Pe­

res - ARENA; Rafael Faraco - ARE­
NA; Vinicius Câmara - ARENA. 

Pará 

Américo Brasil - ARENA; Édison 
Bonna - ARENA; Gabriel Hermes -
ARENA; João Menezes - MDB; Júlio 
Viveiros - MDB; Juvêncio Dias -
ARENA; Pedro Carneiro - ARENA; 
Stélio MaroJa - ARENA. 

M!tranhão 
Américo de Souza - ARENA; Eurico 

Ribeiro - ARENA; Freitas Diniz -
MDB; Henrique de La Rocque - ARE­
NA; João Castelo - ARENA; Nunes 
Freire - - ARENA; Pires Sabota -
ARENA. 

Piauí 
Dyrno Pires"":' ARENA; Heitor Ca­

valcanti - ARENA; José Pinheiro 
Machado - ARENÁ; Milton Brandão' 
- ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Severo EuláliO - MDB; sousa Santos 
- ARENA. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB; Edilson Melo 
Távora - ARENA; Ernesto Valente­
ARENA: Flávio Marcílio - ARENA; 
Furtado LeIte - ARENA; Hildebran­
do Guimarães - ARENA; Jonas Car­

\ los - ARENA; Leão Sampaio - ARE-
NA: Manoel Rodrigues - ARENA; 
Marcelo Linhares - ARENA; Os1r1s 
Pontes - MDB; Ossian Araripe -
ARENA; Paes de Andrade - MDB; 
Parsifal Barroso - ARENA .. 

Rio Grande do Norte 
Antônio Florêncio - ARENA; Djal­

ma Marinho - ARENA; Grimaldi Ri­
beiro - ARENA; Henrique Eduardo 
Alves - :MDB: Pedro Lucena - MDB;, 
Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 
Álvaro Gaudêncio - ARENA; An­

tônio Mariz - ARENA; Cláudio Leite 

- ARENA; Janduhy Carneiro -
MDB; Marcondes Gadelha - MDBi 
Petrônio Figueiredo - MDB; Wilson 
Braga - ARENA. 

Pernambuco 
Aderbal Jurema - ARENA; Airon 

Rios - ARENA; Carlos Alberto Oli­
veira - ARENA; Etelvino Lins -
ARENA; Fernando Lyra - MDB; Ge­
raldo Guedes - ARENA; Gonzaga 
Vasconcelos - ARENA; Joaquim Cou­
tinho - ARENA; Josias Leite - ARE­
NA; Lins e Silva - ARENA; Maga­
lhães Melo - ARENA; Marco Maciel 
- ARENA; Ricardo Fiúza -::: ARENA; 
Thales Ramalho - MDB. ' 

Alagoas 
Geraldo Bulhões - ARENA; José 

Alves - ARENA; José Sampaio -
ARENA; Oceano Carleial - ARENA; 
Vinicius, Cansanção - MDB. 

Sergipe 
Eraldo Lemos - ARENA; Francisco 

Rollemberg - ARENA; Luiz Garcia­
ARENA; Raimundo Diniz - ARENA; 
Passos Pôrto - ARENA. 

Bahia 

Djalma Bessa - ARENA; Edvaldo 
Flôres - ARENA; Fernando Maga-. 
lhães - ARENA; Francisco Pinto -
MDB, Hanequim Dantas - ARENA; 
Ivo Braga - ARENA; João Alves -
AR'!"NA; José Penedo - ARENA; Lo­
manto Júnior - ARENA; Luiz Braga 
- ARENA; Manoel Novaes - ARENA; 
Necy Novaes - ARENA; Ney Ferreira 
- MDB; Odulfo Domingues - ARE­
NA; Prisco Viana - ARENA; Rogério 
Régo - ARENA; Ruy Bacelar - ARE­
}jA; TheódulO de Albuquerque - ARE­
NA; Tourinho Dantas - ARENA; 
VáSCO Neto - ARENA; Walson Lopes 
- MDB; Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 
Argilano Dario - MDB; Dirceu Car­

doso - MDB; Élcio Alvares - ARE­
NA; Josécarlos Fonsêca - ARENA; 
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José Tasso de Andrade - ARENA; 
Oswaldo Zanello - ARENA; Parente 
Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira -!\IDB; Alair Fer­
reira - ARENA; Alberto Lavinas -
MDB; Ário Theodoro - MDB; Brígido 
Tinoco - MDB; Dayl de Almeida -
ARENA; Daso CQimbra - ARENA; 
Hamilton Xavier - !\IDB; José Had­
dad - ARENA; José Sally - ARENA: 
Luiz Braz - ARENA; Márcio Paes -
ARENA; Moacir Chiesse - ARENA; 
Osmar Leitão - ARENA; Peixoto FI­
lho - !\IDB; Rozendo de Souza -
ARENA; Silva Barros - ARENA; Wal­
ter Silva - MDB. 

Guanabara 4 

Alcir Pimenta - MDB; Bezerra de 
Norões - MDB; Célio BorJa - ARE­
NA; Eurípides Cardoso de Menezes -
ARENA: Flexa RIbeiro - ARENA; 
Florim Coutinho - MDB; José Boni­
fáclO Neto - MDB; JG de Araújo Jor­
ge - MDB; Léo Simões - MDB; Li­
sâneas Maciel - MDB; Nina Ribeiro 
- ARENA; Osnelli MartineUi - ARE­
NA; Pedro Farra - MDB; Rubens Be­
rardo - MDB; Rubem Medina -
MDB, Waldemiro Teixeira - MDB. 

Mina~ Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair 
Chagas - ARENA; Athos de Andrade 
- ARENA; Aureliano Chaves - ARE­
NA; Bento Gonçalves-ARENA; Bias 
Forte:;; - ARENA: Carlos Cotta­
MDB; Delson Scarano - ARENA; 
Edgard Pereira - ARENA; Elias Car­
mo - ARENA: Fábio Fonsêca -
MDB; Fernando Fagundes Netto -
ARENA; Francelino Pereira-ARENA; 
Geraldo Freire - ARENA; Homero 
Santos - ARENA; Hugo Aguiar -
~RENA; Jairo Magalhães -:- ARENA; 

João Guido - ARENA; Jorge Ferraz 
----, MDB; Jorge Vargas - ARENA; 
José Bonifácio - ARENA; José Ma­
chado - ARENA; Manoel de Almeida 
- ARENA; Manoel Taveira - ARE­
NA; Murilo Badaró - ARENA; Na­
varro Vieira - ARENA; Nogueira de 
Rezende - ARENA: Ozanan Coêlho 
- ARENA; Padre Nobre - MDB; 
Renato Azeredo - MDB; Sílvio de 
Abreu -- MDB' 

São Paulo 

Adalberto Camargo - MDB; Aldo 
Lupo - ARENA; Alfeu Gasparini -
ARENA; Arthur Fonsêca - ARENA; 
Athiê Coury - MDB; BaldaccI Filho 
- ARENA, Baptista Ramos - ARE­
NA; Cantídio Sampaio - ARENA; 
Chaves Amarante - ARENA; Dias 
Menezes - MDB; Diogo Nomura -
ARENA; Faria Lima - ARENA; 

,Francisco Amaral - MDB; Freitas 
Nobre - MDB; Henrique Turner -
ARENA: Herbert Levy - ARENA; 
Ildélio Martins - ARENA; ítalo Fit­
tipaldi - ARENA; João Arruda -
MDB; José Camargo - MDB; Mário 
Telles - ARENA; MauríclO Toledo­
ARENA; Monteiro de Barros - ARE­
NA; Orensy Rodrigues - ARENA; 
Paulo Abreu - ARENA; Paulo Al­
berto - ARENA; Pedroso Horta -
MDB; Pereira Lopes - ARENA; 
Plímo Salgado - ARENA; Roberto 
G e b a r a - ARENA; Ruydalmeida 
Barbosa - ARENA: Sanes Filho -
ARENA; SantíIIi Sobrinho - MDB; 
Sílvio Lopes - ARENA; Sussumu 
Hl1'ata - ARENA; Ulysses Guimarães 
- MDB. 

Goiás 

- Ânapolino de Faria MDB; Ary 
Valadão - ARENA; Brasília Caiado 
- ARENA; Fernando Cunha-MDB; 
Henrique Fanstone - ARENA; Jar­
mund Nasser - ARENA; Juarez Ber-

nardes - MDB; Rezende Monteiro­
ARENA; Siqueira Campos - ARENA; 
Wilmar Guimarães - ARENA. 

Mato Grosso 

. Emanuel Pinheiro - ARENA; Gar­
cia Netto - ARENA; Gastão Mlillel' 
---=. ARENA; João da Câmara - ARE­
NA; Marcílio Lima - ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA. 

Paraná 

Agostinho Rodrigues - ARENA; 
Alencar Furtado - MDB; Alípio Car­
valho - ARENA; Antônio Ueno -
ARENA; Ardinal Ribas - ARENA; 
Ary de Lima - ARENA; Arnaldo Bu­
sato - ARENA;, Arthur Santos -
ARENA; Fernando Gama - MDB; 
Ferreira do Amaral - ARENA; Her­
mes Macêdo - ARENA; ítalo Conti­
ARENA; João Vargas - ARENA; José 
Carlos Leprevost - ARENA; Mário 
Stamm - ARENA; Olivir Gabardo -
MDB(; Sílvio, Barros - MDB; Túlio 
Vargas - ARENA; Zacharias Selem e 
- ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar 
Ghisi - ARENA; Albino Zeni -
ARENA; Aroldo Carvalho - ARENA; 
DIb Cherem - ARENA; Francisco 
Grillo - ARENA; Francisco Libardo­
ni - MDB; Jaison Barreto - MDB; 
João Linhares - ARENA; Laerte Vi­
eira - MDB; Pedro Colin - ARENA; 
Pedro Ivo - MDB; Wilma!' Dallanhol 
- ARENA. 

Rio Grande do Súl 

Alberto Hoffmann - ARENA; Alceu 
Collares ~ MDB; Aldo Fagundes -
MDB; Amaral de Sousa - ARENA; 
Antônio Bresolin - MDB; Ary Alcân~ 
tara - ,ARENA; Arlindo Kunzler 
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ARENA; Arnaldo Prieto - ARENA; 
Cid Furtado - ARENA; Clóvis sten­
zel ::- ARENA; Daniel Faraco - ARE­
NA; Eloy Lenzi - MDB; Getúlio Dias 
- MDB: Harry Sauer - MDB: Jairo 
Brum - MDB; José Mandelli - MDB; 
Lauro Leitão - ARENA; Lauro Ro­
drigues - MDB; Márió Mondino -
ARENA; Marques Fernandes - ARE­
NA; Nadyr Rossetti - MDB; Norberto 
Schmidt - ARENA; Vasco Amaro -
ARENA. 

Amapá 
Antônio Pontes - MDB. 

Rondônia 
Jerônimo Santana - MDB. 

Roraima 
Silvio Botelho - ARENA. 

o SR. PRESIDENTE, (Carlos Lin­
denberg) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 61 Srs. 
Senadores e 284 Srs. Deputados. Ha­
vendo número regimental, ,declaro 
aberta a Sessão. 

Passando-se ao período de breves 
comunicações, concedo a palavra ao 
Sr. Deputada Antônio Bresolin. 

O SR. ANTôNIO BRESOLIN (Co­
municação)./- Sr. Presidente e Srs. 
congressistas, continuam tendo funda 
repercussão nacional os pronuncia­
méntos que aqui venho fazendo em 
favor dos nossos bravos ex:.pracinhas. 
Isto ocorre por duas razões: porque 
defendo uma causa justa e porque não 
agrido a ninguém .. O meu objetivo é 
o de chamar a atenção do, Govêrno 
para um problema que demanda so­
lução urgente e acertada. Os' nossos 
heróis necessitam e merecem melhor 
tratamento. 

Ainda no mês de julho, por inicia­
tiva louvável do POdér Executivo, esta 
Casa aprovou o ProJ eto n.o, 126-A, de 
1971, que dispõe sôbre prestações de­
vidas a ex-combatentes segurados da 
previdência social e dá outras provi­
dências. 

Sei, também, de outros diplomas, 
da vasta legislação vigente em favor 
dos ex-pracinhas. A quase totalidade 
dessas leis e portarias, no, entanto, 
não passam de letra morta. Os nomes 
que já divulguei em diferentes pro­
nunciamentos, gente dos mais diver­
sos municípios do Brasil, confirmam 
esta assertlva, lamentàvelmente. 

Ainda agora tenho aqui em mi­
nhas mãos correspondências de An­
tônio Cardoso, de Santa Maria, RS, 
de Pólan Martins, de Campos, Es­
tado do Rio, de Alicio Silveira Ra­
mos, de Pôrto Alegre, Rio Grande do 
Sul, de ex-pracinha de Piracicaba, de 
São Paulo, e de outros bravos ex-com­
batentes que, depois de prestarem- os 
maiores serviços à Pátria extremeeida, 
doentes e incapazes, vivem no' maior 
abandono. . 

Ainda há pouco, no famoso "pinga­
fogo", revelei uma série de nomes de 
ex-pracinhas dos municÍ),:Jios gaúchos 
de Ijuí, AJuricaba. Cruz Alta, Au­
gusto Pestana, Santa Rosa, Santo 
Cristo e outros que, a despéito dos seus 
esforços, até hoje não foram atendidos -
em suas justas reivindicações. Em 
Cruz Alta, conforme já relatei, fui 
procurado mclusive por duas viúvas de 
ex-pracinhas que, sem recursos e sem 
bôlsa de estudo, não têm condições de 
educar seus filhos. 

E recentemente em Pôrto Alegre, 
falando com o Secretário da Associa­
ção dos ex-combatentes, fui informado 
de que na capltal do meu Estado tam­
bém existe bom número dêstes heróis 
que enfrentam as mais tremendas di­
ficuldades para viver." 

Um dos ex-pracinhas, 'lO desespêro, 
escreveu-me: "Quando cheguei de 
retôrno no Rio, ao ser dispensado ga­
nhei uma carteira de cigarros. Nem o 
dmheiro para a volta não me deram." 

Aqui mesmo, em plena capital da 
Repúl'lica. tem gente em dificúldades. 
Ainda há poucos dias a minha secre­
tária colaborou para que vários dêstes 
elementos fôssem encaminhados para 
os devidos fins. Não sei se foram 
atendidos. ' 

De tudo isto se depreende que esta­
mJS muito longe ainda do atendI­
mento de que necessitam e merecem 
os nossos ex-pracinhas. 

Continuaremos o nosso trabalho, 
sem criticar, sem aliciamentos, com o 
objetivo único de colaborar com as 
próprias autoridades responsáveis na 
solução dêste problema, que interessa 
a milhares ele famílias e ao País. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos' Lin­
denbel'g) - Tem a palavra o Sr. 
Deputado Jerônimo Santana. 

O SR. JERôNIMO SANTANA (Co­
nmnicação. Lê.) - Sr, Presidente, Srs. 
CongressIstas, encaminho ao Ex mo Sr. 
PreSIdente da RepúblIca o apêlo dós 
Guardas Territoriais de Rondônia, p'e­
dind'1 a aplicação do art. 77 da Lei 
n.o 411/69, que os eqmparou em van­
tagens aos membros das polícias mi­
litares dos Estados. 

Êsse artigo está assim redigido: 
"Os atuaIS guardas terntorais se­
rão transformados em policiais 
militares. aplIcando se-lhes as 
disposições contidas no Decreto­
lel na 317. de 13 de março de' 
1967." 

Embora a Lei mencionada seja de 
janeiro de .1969, até o presente mo­
mento o Executivo de Rondônia não 
deu execução ao mencionado disposi­
tivo legal. como, de resto, não se en­
cbntra em observância grande núme­
ro' de dispositivos da Lei Orgâmca dos 
Territórios. Cite-se, como exemplo, o 
Conselho Territorial que, até o pre-
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sente momento, não se instalou em 
~ondônia e nos lemais Territórios. 
Seria a Lei n.o 411/69 inexeqüível? Ou 
convenii'-nrias de enc ntro aos inte­
rêsses dos Territórios estariam im­
plantadas no Ministério do Interior 
impedindo a execução daquele diplo~ 
ma legal nas respectivas Unidades? 

!i- verdade é que nossas Guardas 
Territoriais prosseguem marginalIza­
das, e a carta que recebo de Florêncio 
Fabiano Roque, que passo a ler, com­
prova o aqui. alegado e reivindicado. 

"Guajará-Mirim (RO), 9 de julho 
de 1971 

Nobre 'Deputado, 
Tenho a honra de dirigir-me a 
V. Ex.a para cumprimentá-lo pe­
los pronunciamentos que tem fei­
to na Oâmara, pois, em tão pou­
co tempo, demonstra perfeito co­
nhecedor dos prOblemas do Terri­
tório e do clamor de sua gente. 
O SIgnatário desta, ilustre Depu­
tado, é um antigo policial da 
Guarda Territorial, com mais de 
25 anos de servico, cansado e com 
a saúde abalada pelas intempé­
ries da região, mas que ainda ali­
menta a esperança de' dias melho­
res para o Território e para a 
Corporação a que pertence. 
Até então estamos vivendo de 
ilusões,' pms já houve quem dis­
sesse que a Guarda Territorial se­

'ria transformada em Polícia Mi-
litar e até mesmo expediente a 
respeito já foi feito pelO atual 
Com<>nc1allte e enviado à Inspe­
toria-Geral das Polícias Militares. 
Entretalito as caisas parecem que 
paraltsaram e ninguém mais fala 
no assunto. Esperávamos, com 
isso, melhorar as nossas condições, 
não só de meros policiais, mas o 
nosso padrão de vencimentos. 

,Na nossa Corporação não temos 
direito às vantagens que usufruem 
as organizaçêes militares da área. 
Recebemos nossos parcos venci­
mentos sem qualquer outra van­
tagem. Nem si quer recebemos gra­
tificacão policial, m8.S somos obri­
gados a expor ao risco nossa pró­
pria vida. 
Vivf)mos numa região, ,como V. 
Ex,a é conhecedor, de precárias 
condições de vida e salubridade 
ou, ainda, de elevado índice dos 
fatôres básicos de subsistência e 
habitação. Entretantó, funcioná­
rios de outros Ministérios rece­
bem gratificação por zoneamento 
(art. 7.° do Decreto-lei n.o 81, de 
21-12-66), na base de 40%, como 
ocorre com o pessoal do Departa:: 
mento de Polícia Federal, dando 
a entender que somos obrigados a 
,tudo e que somos imunizados de 
tudo. 
Gratificação por serviço extraor­
dinário não é paga ao pessoal da 
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Guarda Territorial, principalmen­
te o que serve nesta cidade e nem 
mesmo o próprio t i t u 1 a r do 
Comando do Destacamento rece­
be qualquer gratificação, sendo, 
entretanto, obrigado a trabalhar 
fora do expediente normal por 
exigência de suas funções. Mas em 
Pôrto Velho a grande maioria dos 
funcionários, desde a Chefia do 
Gabinete ao Porteiro do Palácio, 
recebem pagamento de gratifica­
ção. O pessoal da Guarda Terri­
torial é o eterno esquecido, pelo 
menos o do interior. 
Tivémos notícias, há poucos dias, 
da tão falada paridade e não sa­
bemos como ela será implantada 
no nosso Território. Apelamos a 
V. Ex.a esteja conosco em tôda as 
jornadas, principalmente nós da 
Guarda Territorial, para que não 
sejamos vítimas de omissões. 
Lanço, pois. nesta modesta mis­
siva, êste veemente apêlo ao no­
bre Representante do Território 
para que melhor se intere dos fa­
tos e seja nosso porta-voz na Câ­
mara Baixa do País. 

Peço ainda, Sr. Presidente, a trans­
crição nos Anais da Casa do artigo de 
Odály dos Santos, estampado em O 
Imparcial, edição de 23-5-'(1, intitula­
do "R-eal Forte Príncipe da Beira", le­
vando às autoridades competentes o 
justo e oportuno apêlo pedindo a con­
servação daquele monumento históri­
co, erguida às margens do grande rio 
Guaporé, importante marco de nos­
sa nacionalidade e soberania em pla­
gas tão remotas, marco VIVO da pre­
sença brasileira na Amazonia em ho­
ras tão delicadas de nossa história. 

"REAL FORTE PRíNCIPE 
DA BEIRA 

Uma página da História nacional, 
que o tempo ameaça apagar 

. ODÁLY DOS SANTOS 
(Ao Paulo Saldanha Sobrmho. co­
nhecedor autol'lzado dêsses fatos, 
em quem fomos buscar as fontes 
destas anotações, nossos agradeCI­
mentos.) 

Ali bem perto da cidade de Gua­
jará-Mirim, na margem direita do 
rio Guaporé, um grande monu­
mento histórico testemunpa, para: 
as gerações presentes, epopéia 
verdadeira de um passado distan­
te, na nossa. História. 
É o "Real Forte Príncipe da Bei­
ra", obra gigantesca da vontade 
do lusitano . povo, para garantir a 
integridade territorial do Brasil, 
nas últimas décadas do século 
XVIII. 
"A cerimônia de lançamento de 
sua pedra fundamental foi reali­
zada a 20 de junho de 1776, com 
a presença do Capitão General 
Luís de Albuquerque de Melo Pe­
reira e Cáceres e pessoas de sua 
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família. A construção foi entregue 
ao Engenheiro Domingos Sambo­
cetti. E concluída em agôsto de 
1783. Possui, em linhas gerais, for­
mato de uma estrêla, As laterais 
de suas muralhas ocupam uma 
área pouco além de 12.000 metros 
qu~drados." . 
Nos fins do século ,XIX, ficou 
abandonado. A Comissão Rondon 
encontrou-se em 1904, escondido 
no repouso tranquilo da floresta 
densa. 
Mas só a partir de 1932 as suas 
proximidades foram exploradas e 
habitadas. Lá está o Sétimo Pelo­
tão de Fronteira do Exército, ao 
seu lado, no seu convívio. 
Os dias de sua existência maior, 
como símbolo da defesa nacional. 
quem o terá escrito? Os anais ver­
dadeiros dês te período talv·ez es­
tejam sepultados. já desfeitos, sem 
vida, nas galerias escuras de seus 
subterrâneos, agora impenetrá­
veis. 
A tradição guarda-lhe uma quan­
tidade de lendas, que confundem 
os fatos. 
O "Real Forte Príncipe da Beira" 
viveu na paz, embora sentisse a 
guerra. Queria um Brasil grande. 
inquebrantável do inimigo, na fôr­
ça. A sua presença,' nos idos da­
queles tempos, era um marco de 
J;espeito que a nossa.Pátria exigia. 
Portanto, ali, aquelas pedras alo­
jadas. na arquitetura de seu esti­
lo bé.lico, merecem o preito da 
nossa gratidão. Eternamente. 
Façam dali, o Govêrno, senão o 
Exército, um ponto de atração tu­
rístico, com benefícios incalculá­
veis para a região. E 'permitam 
que cada um - brasileiro ou não 
- na sua visita, deposite lá n'al­
gum lugar antes destinado para 
isso, um pedaço de reconhecimen­
'to •. em espécie, para sua manuten­
ção e conservação. 

Criem, da mesma forma, equipes 
especiítlizadas de pessoal. milita­
res mais pràticamente, como 
membro de assessoramento nessas 
VISItas. Êles também merecerão a 
contrapartida de seus serviços. 

Aquilo ali, sopêsadas as circuns­
tâncias, é uma -<Jbra do Homem 
para a Humanidade. 
Afinal, queiramos bem, hoje, a 
quem nos quis tanto, ontem. Fa­
çamos lSS0! 

Quem sabe não são essas as sú­
plicas soturnas de seus gemidos 
profundos, no interior da noite, no 
silêncio das horas? 
Guajará-Mirim (RO), 20 de maio 
de 1971." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbergl - Não há mais oradóres 
inscritos para o períOdo de breves co­
municações. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Decreto 'Legislativo 
n.o 42, de 1971, CN (apresentado 
pela Comissão Mista como conclu­
são de seu Parecer n.O 56. de 1971 
(CN), aprovando o texto do De­
creto-lê:!l n.O 1.176, de 17 de junho 
de 1971. que dispõe sôbre a regu­
larizacão de situacões fiscais de­
correntes da legisláção salineira, e 
dá outras providências. 

Em discussão o projeto. 
'8e nenhum dos 81'S. Congressistas 

desejar usar da palavra. declararei 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação na Câmara dos Depu­

tados. Os S1's. Deputados que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação no senado, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pau­
sa,) 

Aprovado. 
Aprovado o proj eto e dispensada sua 

redação final, nos têrmos do § 2.0 do 
art. 51 do Regimento Comum. a maté-
ria vai' à promulgação. \ 

o' SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2 
Discussão, em tl,lrno único, do 

Projeto de Decreto Legislativo 
n.O 43, de 1971, CN (apresentado 
pela Comissão Mista como conclu­
são de seu Parecer n.O 57. de 19'71 
(CNJ, aprovando o text-o do De­
creto-lei n.o 1.177, de 21 de junhO 
de 1971, que dispõe sôbr·e aerole­
vantamentos no território nacio­
nal, e dá outras providências. 

Em discussão o projeto. 
Tem a palavra o Sr. Deputado Mar­

condes Gadelha. 
O SR. MARCONDES GADELHA 

(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, vem à 
pauta a Mensagem n.O 54, de 1971. 
relativa ao Decreto-lei n.o 1.177, de 
21 de junho de 1971, que dispõe sôbre 
aerolevantamentos no tel'l'ltório na­
cional. Sendo matéria da mais alta 
relevância, pedIria a atenção da Casa 
para nossa posição, já fixada na reu­
nião da· Comissão Mista, da qual fi­
zemos parte' juntamente com os 



Julh~ de 1971 

Deputados Lisâneas Maciel e Freitas 
Diniz. 

Tôda a Nação é testemunha do es­
fôrço despendido pela, Oposição para 
exercer com dignidade a sua missão 
histórica, dentro dos estreitos limi­
tes que o Govêrno lhe reservou. Te­
mos procurado, dia e noite, caden-

, ciar o nosso comportamento com os 
interêsses da Nação, sem extrapolar 

'as nossas atribuições e sem nos re­
signarmos a ser linha auxiliar do 
Govêrno. E o temos feito, 81's. Con­
gressistas, com altivez, com pondera­
ção com isenção, com espírito desar­
mado, sem descambar nunca' para a 

,oposição sistemática, pelo gôsto gra- , 
tuito de nos opormos a tudo. 

A Nacão tôda assistiu a Oposição se 
levantai' para aplaudir o Govêrno no 
episódio das 200 milhas, situ;:tndo a' 
sua posição num plano muito acima 
das questões partidárias. E terá de 

. ser assim nossa conduta, malgrado 
não recebermos também do Govêrno, 
tratamentQ igual, malgrado não re­
cebermos tratamento equânime da­
quele que se propõe a ser a outra me-
tade da legalidade, . 

De maneira que, 81's. Congressis­
tas baseados na nossa conduta an­
terior podemos afirmar que não'pai­
ra neilhuma sombra de dúvida quan­
to à nossa isenção na hora em que 
pedimos ao Congresso Nacional que 
rejeIte a mensagem que ora passamos 
a discutir. 

Estamos alertando o Congresso, 
nobres Colegas, porque êste é um as-' 
sunto que diz respeito ao zêl0 nacio­
nalista e a Oposição, se nenhuma fi­
losofia tivesse, se não se inspirasse 
em nenhum princípio mais profundo 
e pautasse a sua conduta meramen­
te na guarda dos interêsses nacionais 
nestes ásperos tempos, já teria cum­
prido com sobejo des~ortino a sua 
missão e já estaria qmte desele ago­
ra com as gerações futuras. 

O Decreto-lei n.o 1 177, ora em 
pauta, de acôrdo com 2;s ponderações 
do Sr, Murilo Valle SIlva, Almiran­
te-de-Esquadra, Chefe do Estado­
Maior das Fôrças Armadas, tem o 
objetivo de atualizar a legislação per­
tinente a aerolevantamentos - a Lei 
n.o 960, de 8 de dezembro de 1949. 

Ora, 81's. Congressistas, examinan­
do a matéria, não ~ncontramos, data 
venia, nenhum elemento que nos 
desse conta de que se buscava uma 
adequação entre a lei e os progres-

,sos da técnica. E êsses progressos 
têm havielo, efetivamente, têm surgi­
do novas técnicas, cada vez mais so-, 
fisticadas, como o sensoreamento re­
moto através de raiQs infraverme­
lhos,' através da utilização do radar. 

O que encontramos foi; na v'erdaçle, 
uma subversão semântica do concei­

'to de atualização. O. Decreto. J}.o 

1.177, na sua essência; é exatamente 

igual à Lei n.o 960, -adstritos, na, nos­
sa análise, ao conceito de atualiza­
ção. A única diferença de monta que 
realmente encontramos foi a supres­
são do adjetivo "nacionais", elo pa­
rágrafo único do a~t. 1.0, que tenho 
a seguir a seguinte redação: 

"Organizações privadas nacionais 
poderão também participar dêsses 
trabalhos, obedecidas as prescri­
ções desta Lei." 

passou a ter esta redação: 

"Podem, também, execl1tar aero1e­
vantamentos outras organizações 
especializadas - de governos es­
taduais e privadas - na forma 
estabelecida neste Decreto-lei e no 
seu Regulamento." 

Ora, 81's.' CQngressjstas, o que se 
compl;'eendeu .por atualizaçãd foi 
apenas a ampliação da forma de per­
missividade para dar direitos às com­
panhias estrangeiras de fazerem a 
prospecção de nossas riquezas. 

O Sr. Freitas Diniz - Realmente, 
nobre Deputado, V. Ex.a dá ênfase a 
um assunto da maior importância, 
importância esta que não foi dada 
pelo Poder Executivo. Tivemos oportu­
nidade de examinar conjuntamente as 
repercussões danosas do Decreto-lei 
n.O 1.177 e de mQstrar, como muito 
bem V. Ex.a faz neste momento, que 
ampliar atribuições de organismos 
internacionais em serviços de aerole­
vantamentos do território naciQnal f 'Oi 
o que se fêz neste projeto. V, Ex.a e 
a Casa sabem muito() bem que a pros­
pecção aérea por aerolevantamento, 
hoje, é necessária à execução de qual­
quer grande empreendimento de enge­
nharia, quer seja com vistas a estra­
das de ferro, portos, quer seja na 
engenharia sanitária, em projetos 
agropecuários e de mineração. Hoje, 
é pràticamente' impossível efetivar-se 
algo .grandioso, qualquer investimento 
sério, sem antes proceder-se a um 
aerolevantamento, ou seja, a um re-

, conhecimento, Como as técnicas agora 
são altamente sofisticadas, esta seria 
a oportunidade para o fortalecimento 
do empreendimento nacional, através 
das nossas emprêsas de aerolevanta­
mentos, O consórcio 'Obrigatório da 
emprêsa internacional com a emprêsa 
privada nacional, sob a liderança 
desta seria um imperativo. Mas, infe­
lizmente, nobre Deputado, estamos­
'diante de um fato consumado. Esta­
mos discutindo aqui a aprovação ou 
não de um decreto-lei, sem poder 
oferecer uma contribuição sequer. Mas 
não poderíamos deixar de nos mani­
festar para dizer à, Casa que êste de­
creto-lei amanhã, sem düvida algu­
ma, irá levar para o grande emprega­
dor internacional a 'Oportunidade de 
efetivar algo nesta 'nação. Quando se 
enfatiza que o Executivo procura, 
através de medidas nacionalistas, 
como êles entendem, um futuro pro­
missor para esta Nação, êste decreto.­
lei é exatàmente a negativa de tudo 
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o que se dissé em têrmos de se reali­
zar a grandeza e a indep.endência 
dêste País. Não poderíamQS deixar de 
realçar êste fato. Muitos estão enga­
nados. Que adiant'a aumentar cêrca 
de 3 milhÕes de quilômetros quadra­
dos à área dêste País, anexando o 
mar territorial e sua plataforma 
continental, quando estamos a entre­
gar as grandes emprêsas internacio­
nais exatamente a pesquisa e a lavra 
dessas· riquezas? V. Ex.a merece o 
aplauso de todos nós ao enfatizar, com 
brilhantismo, um assunto da mais alta 
relevância. Antes de termiJ:?,ar, queria 
fazer um pequeno retrospecto histó­
rico a respeito do aerolevantamento 
porque V. Ex.a se refere à Lei número 
970; que se procura alterar. 'Esta~Lei 
n.O 960, que no seu art. 2.° estabelecia 
uma exceção para empreendimentos 
internacionais, foi sempre o instru­
mento legal utilizado de maneira 
muitas vêzes elástica para que 
êsses empreendimentos se efetivassem . 
Hoje, através do Decreto-lei n.o 1.176 
tôdas estas mágicas legais não mais 
seriam necessárias porque êle acober­
tará tôdas essas providências nefastas 
aos, interêsses da Nação. Muito obri-
gado. . 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Obriga elo a V. Ex.a pelo aparte, Depu­
tado Freitas Diniz, qu'e naturalmente 
abrilhanta o meu discurso. 

Mas, 81'S, Congressistas, álguém me­
nos avisado pode pensar que não tem 
nenhuma importânCia a'brirmos as 
nossas riquezas à prospecção por fir­
mas internacionais; alguém pode su­
por, ainda baseado no argumlmto falâ­
doso de que as grandes potênCias já 
dispõem de um completo mapeamento 
de tôdas as potencialidades minerais 
do mundo inteiro, mercê das suas en­
genhocas eletrônicas, mercê dos seus 
artefatos cibernéticos COm que enfes­
taram os céus. 8e assim fô~e, 81'S. 
CongreSSIstas, estas próprias naÇões, 
as grandes potências que têm assento 

'no clube dos ricos não teriam preo­
cupação alguma com êsse problema. 
E os fatos desmentem isto, 81'S. Con­
gressistas. Em maio de 1970, o Depu­
tado americano Paul Rogers denun­
ciava à Câmara de Representantes a 
presença de aviões russos tubolev em 
céus americanos, fazendo levanta­
mentos aerofotogramétricos. Se assim 
fôsse, 81'S. Congressistas, não teria 
ocorrido o incidente, na década de 
1960, quando os russos derrubaram o 
avião de espionagem U-2 norte-ame­
ricano, que fazia um trabalho sob os 
céus soviéticos. Além do mais, Srs. 
Congressistas, esta Vigilância procede, 
porque se fundamenta nos acôrdos an­
teriores firmados pelo' Brasil COm 
grandes potências, acôrdos altamente 
lesivos aos interêsses nacionais, 

O jornal Fato Nôvo, de 10 de junho 
de 1970, comentando o acôrdo cele­
brado ·em 1964, entre o Brasil e os Es­
tacas Unidos, e· que já foi alvo tam­
bém das referências nesta Casa do 
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nobre Deputado Freitas Diniz e do ex­
Senador José Ermírio de Moraes, as­
sim comentava: 

"lllste acôrdo seria -dirigido -_por 
uma Comissão Militar Mista l;3ra­
sil-Estados Unidos, que designa­
ria técnicos em geodésia 'para 
supervisionar a e~ecução de-t~das 
as operações, a fIm de mante-Ias 
conforme os padrões adotados 
pelo Instituto .Pa,!1~americano .~e 
Geografia e HIstona e da Umao 
Geodésica e Geofísica Interna­
cional. Os Est~dos_ Un.idos forne­
ceriam tudo para os levantamen­
tos inclusive combustíveis para os 
seu's aviões e alimentação para o 
seu pessoal." - -

Para receber coleção de cópias e 
fotografias, além da có~ia de map~s 
nas escalas de 1: 500 mIl e 1: 1 mI­
lhão o Brasil teria de permitir o le­
vantamento aerofotogramétrico e for­
necer todos os dados astronômicos, 
geodésicos e topográficos, bem como 
tôdas as respectivas cartas, mapas e 
esbocos atualmente em seu, poder, ou 
que vier a possuir duran~e a exec1}ção 
do programa. Na parte fmal, o ac~rdo 
proibia ao Brasil e aos Estados Umdos 
fornecerem as fotos de levantamento 
a outros países ou emprêsas ou infor­
mação ·específica QU pormenorizada 
sôbre as fotografias aéreas, levan!a­
mentos geodésicos e outras operaçoes 
técnicas efetuadas. 

E os negativos originais das foto­
grafias e os apontamentos originais 
de campo dos 'órgãos técnicos dos Es­
tados Unidos da América seriam con­
servados nos seus arquivos. 

Vale acrescentar ainda, Srs. Con­
greSSIStas, que o BraSIl em nada se be­
neficiou dêsse acôrdo, porque, quando 
se fêz necessário levantamento aero­
fotogramétrico para a construção da 
Transamazônica, tivemos que contra­
tar uma emprêsa nacional, a LASA -
Levantamentos Aéreos S.A. - e pro­
mover novos levantamentos aerofoto­
gramétricos e topográficos. 

O Sr. Freitas Diniz - Permite-me 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -
PQis não. 

O 8r. Freitas Diniz - Sàmente com 
o intuito de oferecer uma complemen­
tacão. -V. Ex.a, em muito boa hora, 
referiu-se a um dos acôrdos mais ne­
fastos ao interêsse do País e um dos 
mais humilhantes da sua História. 
Aproveito a oportunidade, nobre 
Deputado, para dizer que êsse acôrdo 
ainda continua de pé e esta seria. 
digamos assim, a grande oportuni­
dade que teria o Executivo de denun­
ciá-lo. Ora, já ontem, folheando o 
Diário Oficial, constatei que S. Ex.a, o 
Presidente da República, ainda no­
meou nossos bravos oficiais das Fôr­
ças Armadas para comporem uma 
Comissão dessa natureza com êsses 
objetivos. Queria exatamente, neste 
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aparte, manifestar, digamos assim, o 
desejo - e acredito que é o desejo 
de tôda a Nação brasileira - de que 
êsse acôrdo seja denunciado. 

-O SR. MARCONDES GADELHA -
Muito obrigado. - . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Lembro a V. Exa. que o 
seu tempo está terminado. 

O SR. MARCONDES GADELHA -
Termino rápido, Sr. Presidente. 

O mais grave é que êste Decreto-lei 
. n. ° 1.177 tem a: propriedade nefasta­

de inibir o desenvolvimento da aero­
fotogrametria no Brasil. 
'8rs. Congressistas, temos a maior 

emprêsa de aerófotogrametria da 
América do Sul. A Cruzeiro do Sul, 
companhia nacional, ganhou concor": 
rência aberta pelo Uruguai para le­
vantamento de seus 180 mil quilôme­
tros quadrados. '1;'emos ainda Qutras 
seis grandes companhias: a LASA, a 
PROSPEC, a Aeromapa Brasil, a Ae­
rofoto Natividade, a Vasp Aerofoto­
grametna 'e a Geofoto. Tôdas elas, 
que se empenham em criar a tecnolo­
gia nacional própria e necesária ao 
desenvolvimento, à independência e à 
soberania nacionais, verão ceifados 
seus esforços pela concorrência des­
leal e esmagadora das grandes firmas 
internacionais, que têm condições de 
oferecer seus serviços a preços mais 
baixos Hão de pensar que isto é ne­
cessário, porque, se assim não fôsse, 
retardaria a descoberta de nossas ri­
quezas. Mas é sabido, e temos docu-
mentos que o comprovam... . 

O SR. PRESmENTE (Carlos Lin­
denberg') - Devo lembrar ao nobre 
Deputado que seu tempo' está esgota-' 
do. 

O SR. MARCONDES GADELHA 
Pediria mais alguns minutos a V. 
Ex.a 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lill­
denberg) - Infelizmente não posso 

-atendê-lo. Devo cumprir o Regimen­
to, Sr. Deputado. 

O SR. MARCONDES GADELHA -
. Reporto-me apressadamente ao art. 

2.°, que teria o condão de bloquear a 
avidez alienígena e de servir de ante­
paro às inv,estidas estrangeiras. Em 
primeiro lugar, é preciso salientar que 
esta confiança no art. 2.° não é uni­
versal. Se assim o fôsse, teria atingi­
do também o legislador em 1949 
- e é passível que êle se tIvesse des­
curado de acentuar, de deixar bem 
claro, de timbrar através da palavra 
"nacionaIS", no § único do art. 1.0 a 
sua preocupação. Depois, cllamo a 
atenção para a omissão do verbête 
"sàmente" no início do referido arti­
go, porque êsse advérbio tem capaci­
dade restritiva e daria, naturalmente, 
maior consistência à repressão às in­
vestidas internacionais. 

Finalmente, ·Sr. Presidente, em as­
suntos dessa natureza, que interessam' 
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muito de perto à segurança e ao de­
senvolvimento nacionais, precisamos 
ser rigorosos. Não nos podemos con­
formar com uma redação sibilina, que 
dê margem, 1l0r mínima _que seja. a 
interpretações c'apazes de abrir âces­
so às nossas riquezas m!l1e:rais. -

Longé de nós supor que o Decreto­
lei n.O 1.177 tenha vindo à lms -eivadO 
de mtencionalidade. AcreditaIÍ10s que 
o alto sentimento pátrio demonstrado 
no episódio das 200 milhas há de se 
repetir com a mesma intensidade, 
tantas vêzes se faça necessário. Mas 
não éstãmos examinando' matéria de 
subjetividade. Estamos examinando 
já a letra fria da lei. E o que esta­
mos vendo é uma enorme brecha, .um 
corredor enorme por onde o tropel de 
apátridas poderá conduzir seus inte­
rêsses. 

De maneira que, em nome da Opo­
sição, vez que não podemos emendar 
a matéria em aprêço, peço ao Con­
gresso a rejeição sumária do Decreto­
lei n.o l.177 (Muito bem! Palmas.)-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao Re­
lator da matéria, Sr. Deputado Sílvio 
Lopes. 

O SR. SíLVIO LOPES (Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, na qualidade de Rela­
tor para o exame, discussão e votação 
da Mensagem n.o 54, referente ao De­
creto-lei n.o l.177, que dispõe sôbre 
aerolevantamentos no território na­
cional, e dá outras providêndas, de­
sejo, para esclarecimento da matéria, 
aduzir argumentos complementares 
ao parecer que na Comissão tivemos 
oportunidade de apresentar, no sen­
tido de trazer a esta Casa informa­
ções necessárias a matéria de tão alta 
relevância para o interêsse nacional. 

A tese levantada na Comissão e 
neste Plenário, anteriormente pelo 
eminente Deputado Freitas Diniz, e 
nesta oportunidade pelo ilustre Depu­
tado Marcondes Gadelha, objetiva 
inicialmente, como argumento funda­
mental, que a atual mensagem decor­
rente do decreto-lei do Executivo em 
nada alterou a legiSlação anterior, ou 
melhor, preocupou-se eÍ11 alterar, pio­
rando-lhe as condições, em têrmos de 
defesa da.segurança nacional, ou dos 
cuidados que ao Poder Exe.cutivo são 
atribuídos pela legislação atual em 
defesa do interêsse do nosso desen­
volvimento. ' 

Ora, a nós nos parece; salvo melhor 
juízo e com o devido respeito que nos 
merecem os Ilustres Deputados. qUD 
há um sofisma claro, evidente; a 
simples leitura dos artigos demonstra 
que, ao alterar o decreto atual, quan­
do o Govêrno retirou a expressão 
"nacionais", referindo-se a emprêsas, 
não objetivou, com isso, eVItar o con­
trôle da restrição do art. 2.° do de­
creto e que se discute neste instante. 
Diz o ref~rido artlgo: 
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"Em caso excepcional e no inte­
rêsse público, a juízo do Presi­
dente da República, ou para aten­
der a compromisso constante de 
ato internacional, firmado pelo 
Brasil, será permitida a partici­
pação de organização estrangeira 
em aerolevantamentos no terri­
tório naCional." 

Ora, a emprêsa estrangeira pode 
ser pública. pode ser do Govêrno e 
pode ser também de uma organização 
privada nacional, o que não ilide a 
necessidade restritiva do artigo 2.0 , 

através da qual o Presidente da Re­
pública terá de autQrizar essa parti­
cipação, assegurando-lhe contrôle em 
têrmos de defesa da segurança na­
donaI. 

V. Ex.a compreenderá melhor o 
meu ponto de vista e estarei em con­
dições de responder a V. Ex.a 

o Sr. Freitas Diniz - Permita-me. 
Quando V. Ex.a se refere ao art. 2.0 , 

realmente estabelece um conflito de 
entendimentos; mas, nobre Deputado, 
estou com a mensagem e fico, natu­
ralmente, com- o entendimento do 
Chefe do Estado-Maior ,das Fôrças 
Armadas, quandQ diz: 

"Ademais, tem êste Estado-Maior 
conhecimento do interêsse de or­
ganizações privadas estrangeiras 
em colaborar nesses empreendi­
mentos, contribuindo, direta ou 
indiretamente ... " 

Veja bem, nobre Deputado: o en­
tendimento de quem legislou é de que 

O Sr. Freitas Nobre - Nobre Depu- a emprêsa internacional pode operar 
tado, diz V. Ex.a que não houve al- sozinha diretamente e concorrer em 
teração com a exclusão dá palavra pé de igualdade com a emprêsa na­
"nacionais" para a designação de cional, no território nacional. Ê:ste é 
emprêsa, porque, em outro trecho do o entendimento daquele que encami­
decreto, fica o Presidente excepcio- nhou a mensagem, e me parece su­
nalmente autorizado a contratar com ficiente. Exatamente isso é que a nós, 
emprêsas estrangeiras. Ora, parece do Movimento Democrático Brasileiro, 
conflitante, realmente, a redação do nos deixa perplexos: o porquê do 
decreto. Parece, não; ela é realmente art. 2.0 O art. 2.0 parece que aí está 
conf!itante. O presid~nte pode, ,ex- justamente para uma justificativa 
cepclOna~mente, autonzar. eml?res9:s que se me afigura sem fundamento. 
estrangeIras, mas como as naClOnalS.· - . - , " . 
foram expressamente excluídas, pó 1'- O SR., SÍLVIO LOPES - Vej.a V. 
que, com a retirada da expressão Ex.a, nobre Deputado, que o nosso 
"nacionais", evidentemente o decreto entendifnenta não é o mesmo. Real­
atingiu, por exclusão, as emprêsas mente, na sua justificação, o ilustre 
nacionais, o que ocorre é que, no pa- Chefe do Estado-Maior das Fôrças 
rágrafo a que faz referência V. Ex.a , Armadas teve essa preocupação da 
a autorização excepcional ao Pr,esi- busca. Se me fôsse permitido falar 
dente para contratar com empresas um pouco antes de ter de responder 
estrangeiras, está, na realidade, con- a apartes, eu poderia apresentar uma 
traditoriamente colocada com o ar- análise histórica do problema. Há 
tigo do qual se· retirou a palavra uma busca um interêsse muito gran­
"nacionais", impedindo, assim, de de, ilustre; Deputados, de se queimar 
maJ.?-eira: definitiva, que as empr~sas etapas nesta Nação. E nós temos de 
naCIOnaIS possam realmente ~ea!IZar utIlizar a tecnologia estrangeira, res­
levantamentos aerofotogrametncos. guardados os interêsses nacionais. E 
Queria deixar ~ V. Ex.a uma _pergun- V. Ex.a verá, depois da análise his­
t~ com a segumte for!l1ulaçao: co~- tórica que vou fazer, que essas suas 
flrma, V. Ex.a que eXIstem no .PaIS preocupações, dentro do seu espírito 
empresas para levantamento aerofo- de 'defesa dos interêsses nacionais 
to-gramétri~o em co~dições ~e o fa- são também de nós outros, e talve~ 
zer? DepOIS d~ OUVIr a resposta de mUlto mais daqueles que têm a res­
V. Ex.a, voltar!'ll, com prazer!. ao apar- ponsabilidade. direta de patrociná-los 
te, para contmuarmos o dIálogo. e defendê-los estamos absolutamente 

O S:&. SÍLVIO LOPES - Inicial­
mente, V. Ex.a vai perdoar-me. V. Ex.a 
é da nossa região, paulista brilhante, 
e, na minha opinião, continua no 
brilhante sofisma. Nada foi retirado 
às emprêsas nacionais. Foi ampliado, 
isto sim. o campo para que a dúvida' 
existente na leI anterior - e, na 
minha opinião, não havia dúvida 
alguma - quanto à participação de 
emprêsas privadas estrangeiras pu­
desse eXIstir. Ê:ste, o prllneiro aspecto. 
Quanto ao segundo aspecto, digo a 
V. Ex a que, ao longo do tempo, a_ 
tecnologia nacional tem avançado 
muito, mas, em alguns setores, ela 
amda' não tem condicões suficientes 
para atender a necessidades da nova 
técnica. Ao expor' sôbre o Projeto 
RADAM - o que farei--Iogo a -seguir 

acobertadas. 'Se V. Ex.a me ouvir -
e eu pediria que isso fôsse possível -
na minha análise histórica, verá que, 
para dar um entendimento sôbre ês­
se aspecto de participação da emprê­
sa estrangeira, chego a dizer o se­
guinte: na primeira grande fase, a 
grande preocupação nacional decor­
reu dos problemas criados com a Se­
gunda, Guerra Mundial, da qual o 
Brasil participou junto às potências 
aliadas. Sabe V. Ex.a quais foram os 
problemas terríveis com que se de­
frontaram as autoridades, nacionais 

'e estrangeiras, quanto às cartas pa­
ra a nossa aviacão? Naquela ocasião, 
nós não tínhamos sequer levantados 
15% do território nacional. Não tí­
nhamos mapeados nem 3% 'do terrI­
tório nacional. As dificuldades sur-
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gidas no País naquela ocasião subde­
senvolvido, com algumas áreas ten­
tando lutar pelo desenvolvimento, le­
vou o Brasil, dentro da universali­
dade com que êsses problemas têm 
sido tratados no mundo, a partici­
par, na nossa opinião, dos chamados 
famigerados acôrdos de ajuda, e to­
dos nós temos o nosso pensamento a 
respeito dêles. Mas a verdade é que 
aquela era a situação de momento, 
era a condição única .para que o 
Brasil tivesse alguma coisa de conhe­
ciment<J de seu solo. Daí decorreu o 
primeiro acôrdo com os Estados Uni­
dos, surgindo a famosa Comissão Mis­
ta . para mapeamento e cartografia 
apenas do território nacional, assun­
to que já era, em detalhes e por ou­
tros processos muito mais avançados, 
na própria época, de conhecimento 
de tôdas as potências adiantadas do 
mundo. posteriormente, o Brasil fêz 
um acôrdo em condições muito me­
lhores com a República Federal 
Alemã, no qual se incluíam então as 
c}áusulas para Geodésia. Sabem os 
profissionais' aqui presentes que nem 
em 60 anos levantaríamos, pelos pro­
cessos clássicos conhecidos até 15 
anos atrás, a regiã<J Centro-Oeste, a 
Amazônia, enfim o Norte do País. E 
nã:o tínhamos condições, dentro des­
ta moderna tecnologia, através in­
clusive dos projetos e dos planos de 
bilateração, de conseguir isso. Então, 
era preciso entender, já que não tí­
nhamos resguardados os nossos in­
terêsses, que precisávamos obter essa 
tipologia para que o Brasil avanças­
se no seu desenvolvimento. 110 seu 
progresso. Então, foi feito histàrica­
mente êsse último acôrdo com a Re­
pública Federal Alemã. 

Estamos todos lutando pelo desen­
volvimento desta Nação, e êle esten­
deu caminho a passos largos. Era 
preciso queimar etapas, repito. Daí a 
preocupação do Estado-Mai<Jr das 
Fôrças Armadas, que não é maior 
nem menor do que a nDssa, nas quais 
estão homens que não são nem mais 
nem menos nacionalistas do que nós, 
mas que têm acima de nós ou igual 
a nós uma grande responsabilidade 
também. Mas essa responsabilidade 
histórica estabelece uma fixação de 
orientação e de princípio, numa das 
fases mais importantes da vida na­
cional, que é essa luta que travamos 
para atrf;tvessar a barreira do subde­
senvolvimento e tornarmo-nos uma 
nação digna de figurar ao lado das 
mais adiantadas do mundo, e para 
dar ao seu povo o progresso e o de­
senvolvimento. Ora, qual foi a preo­
cupaçã<J? A da concorrência interna­
cional, da participação, realmente, de 
emprêsas estrangeiras que aqui trou­
xessem sua tecnologia. E nós não po­
demos mais ter mêdo de receber es-

, sa - tecnologia, no mundo' moderno, 
onde as grandes potências, diante de 
assuntos da maior relevância e in­

, terêsse· de suas nacionalidades, -se es-
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tão" acordando em nível de Clencia, 
em nível de govêrno para fornecerem 
uns aos outros os seus conhecimen­
tos científicos, para acoplarem êsses 
conhecimentos, para andarem mais 
depressa nD seu próprio desenvolvi­
men to. É do conhecimento desta Ca­
sa de que, há pouco tempo, já surgia 
a hipótese de, numa nave russa, den­
tro desse notável proJeto de conheci­
mento e de reconhecimento da Lua, 
levar um astronauta americano; e 
vice-versa. É possível que isso acon­
teça dentro de pouco tempo. Nós sa­
bemos, em termos de ciência, da bio­
química e da biofísica, o que está 
acontecendD no mundo moderno, -de 
entendimento, de troca de conheci­
mentos de assuntos que vão servir, 
depois, na sua aplicação prática, aos 
mais altDs interesses das nações 
Concedo,o aparte aD' Deputado Mar­
condes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre 
Deputado, nós não temos, natural­
mente, o domínio da tecnologia nos 
seus aspectos mais sofisticados dos 
aerolevantamentos, mas já temos al­
guma tecnologia. Nós já temos emprê­
sas respeitáveis. Agora veja V. Exa. o 
que pode acontecer com essas nossas 
emprêsas que estão assim num esfôr­
ço tímido de aquisição de tecnologia, 
diante dos grandes cartéis internacio­
nais, diante das grandes empresas de 
aerolevantamento. Sabe V. Exa. que 
mesmo as grandes potencias, mesmo 
os Estados Unidos, são altamente pro­
tecionistas para com suas emprêsas. 
E nós, subdesenvolvidos; devemos, com 
maior ênfase, ser protecionistas, ser 
facciosos, mesmo em favor das nossas 
emprêsas. Naqueles aspectos, onde, se 
necessitasse uma tecnologia mais 
avançada, mais sofisticada, que o 
Brasil não teve condições de alcançar 
em curto tempo, e que pudessem im-

. pulsionar o nosso processo desenvol­
vimentista, disporia V. Exa. do art. 2.°, 
através do qual é facultado ao Presi­
dente da República firmar esses con­
vênios, êsses acôrdos. De modo que 
não procede o argumento de V. Exa., 
de que nos viria amparar a tecnologia 
estrangeira, promovendo um confron­
to, um cotejo em que nossas tímidas 
empresas serão prejudicadas, não te-o 
rão col1dições de c~mpetitividade. 

O SR. SÍLVIO LOPES - V. Ex.a 
quase respondeu ao seu próprio apar­
te. Veja V. Exa. que as empresas na­
cionais - e já temos algumas fortes, 
principalmente uma delas -;- através 
dêsse trabalho, é que' ganharam tec­
nologia. Falarei, se fôr possível, sôbre 

. o Projeto RADAM, para. expor o pen­
samento do Govêrno e esclarecer de­
finitivamente o assunto. Veja V. Exa. 
que hoje, no Projeto RADAM, há apa­
relhamentos que não possuímos, por­
que o aVIão pertence a uma empresa 
norte-americana; mas é totalmente 
operado por uma equipe de técnicos 
nacionais. Não há um único estran­
geiro dentro dêsse avião, que esteja 

DIÁRlb DO CONGRESSO NACIONAL Julho" de ~971 

fazendo o Projeto RADAM. E isso está 
sendo realizado graças à articulação 
anteriormente feita pelo próprio Go­
verno na preparação dêsses técnicos e 
pela partiCipação da emprêsa privada 
estrangeira. Ésse avião pertence à 
Geo Service, subsidiária da GO,odyear, 
a qual permitiu que os técnicos na­
cionais lá soe especializassem. E per-_ 
gunto a V. Exa: se o princípio dessas 
empresas fôr o de não colaborar com 
outras nações, permitiria ela que téc­
nicos estrangeiros se abeberassem de 
seus conhecimentos e se preparassem 
para voar, dentro do seu próprio ter­
ritório, com" equipamentos que não 
lhes pertencem? 

O Sr. Freitas Diniz - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. SíLVIO LOPES""": Com muito 
prazer. 

O Sr. Freitas Diniz - V. ,Exa. sabe 
que o Rrojeto RADAM"é uma conse­
qüência do tão falado Programã de 
Integração Nacional. E êle se efetivou, 
ou está se efetivando, e começou a 

. sua efetivação naturalmente sob a Lei 
n.o 960, que exigia o consórcio, obvia­
mente, sob a liderança de uma firma 
l1acional. Veja bem V. Exa., de agora 
por "diante não haverá essa necessi­
dade'. Foi exigência da Lei n.O 960. 
Exigencia que não foi bem cumprida. 
V. Exa. sabe muito bem que até 'hoje 
o Decreto admitindo o consórcio da 
firma nacional com a Aero Service' 
não foi baixado. E mais, até hoje não 
se conhece nenhum regulamento nôvo, 
para serviços dessa natureza, que per­
mitisse a essa firma ex-ecutar o ser­
viço' sob a fiscalização de organismo 
nacional. Ora, a nossa preocupação é 
exatamente essa, é que amanhã hão 
se faça nem isso o que se está fazendo 
no Projeto RADAM. V. Ex.a também 
sabe que neste último relatório, pri­
meiro encaminhàdo ao Presidente da 
República por fôrça de uma exigência 
de um decreto, consta também uma 
emprêsa encarregada de detalhamen­
tos que o Ministério não ousou citar 
seQller o nome. VeJa bem V. Ex.a : 
quando estava em plena vigência a 
Lei n.O 960, todos esses acontecimentos 
ocorreram. O' que não irá acontecer 
quando êste Decreto n.O 1.177 fôr regu­
lamentado. com tôda essa tendência? 
Essa a indagação, nobre "Deputado. 

O SR. SíLVIO LOPES - V. Ex.a 
vai perdoar-me. V. Ex.a tem insisti­
do; fê-lo na Comissão, aliás com bn­
lhantismo, e o fez neste Plenário num 
magnífico discurso analítico e conti­
nua insistindo nesta oportunidade 
Nós, da ARENA, não participamos do 
mesmo ponto de vista de V. Ex.a de 
que a lei anterior impedia - e muito 
menos - obrigava o consórcio. A de­
cisão de entregar a liderança do con­
sórcio a uma emprêsa nacional é tex­
to da programática que a problemáti­
ca brasileira impõe ao nôvo Governo. 
Tôdas as vezes que equipamento e 
tecnologia de material humano e de 

material técnico existirem no País, 
êllis serãlY utilizados. Não haverá de­
trimento para emprêsas nacionais em 

I benefício de empresas estrangeiras. 
Devo repetir aqui o que disse a V. Ex.a 
na Comissão e o que V. Ex. a tamhém 
já disse aqui: os argumentos e o tema 
são os mesmos. Governo que tem a 
coragem de afirmar a sua soberania 
contra os interêsses estrangeiros, fir­
mando as "200 milhas da nossa costa, 
merece de todos nós, meu caro Depu­
tado - como já mereceu realmente­
um apoio quase que incondicional, em 
termos de uma objetividade, que essa 
Lei transcreve no seu textD legal. Ela 
ap~na.s apresenta uma pequena porta, 
a traves da qual, quando a nossa tec­
nologia de material humano e de ma­
terial técnico não existir, podere­
mos utilizar-nos dos conhecimentos 
que" o mundo mais adiantado pode 
trazer-nos. 

Num mundo tão adiantado, sabe V. 
Ex.a, que tôdas essas riquezas nacio­
nais Já estão levantadas. Os satélites 
aí se encontram. V. Ex.a conhece, e já 
repeti a V. Ex.a a afirmação do Di­
retDr do Programa U-2, que disse 
tranqüilamente que fotografou um 
russo lendo um jornal na Praça Ver­
melha e até mesmo o título do jornal 
saiu na fotografia. O mundo está pe­
queno, está pequeno demais, com as 
comunicações. Devemos ter os cuida­
dos necessários para assegurar o nos­
so desenvolvimento" evidentemente. 
Mas não podemos ter tanto cuidado, 
tanta preocupação, daquilo que possa 
acontecer ao desenvolvimento. 'vamos 
ter preocupação com aquilo que possa 
acontecer em benefício desta Nação, 
na confiança que nos merece a Chefia 
do Estado-Maior das Fôrcas Armadas 
e o atual Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O tempo de V. Ex.a está 
esgotado. 

O Sr. Cantídio Sam'oaio - Nobre 
Deputado Sílvio Lopes, -quero congra­
tular-me com V. Ex.a, quer' pelo pare­
cer emérito de sua lavra, como pelos 
argumentos adicionais que traz ao co­
nhecimento desta Casa na hora em 
que ela deve manifestar-se. Real­
mente, eu não percebo porque tanta 
preocupação. Quero louvar os meus 
companheiros da Oposição" que estão 
desempenhando o seu papel. E é de 
mister mesmo que êsses cuidados se­
jam exagerados. Porque, realmente, a 
defesa dos interêsses nacionais deve 
ser um dever genérico de todos os bra­
sileiros. Mas,' no caso, creio que 
S. Ex.as exageram. Perfilho a tese de 
que a mudança de um adjetivo, a eli­
minação da palavra "nacionais", se 
combinarmos o parágrafo único do 
art. 1.0 com o art. 2.°, não significa 
hermenêuticamente coisa a I g uma. 
Pouco importa estabelecer que as em­
prêsas nacionais podem fazer os le­
vantamentos, com a exceção do art. 
2.°, que, em casos'excepcionais, podem 
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ser estrangeiras, ou deixar só emprê- , 
sas privadas, mas com a ~estrição es­
tabelecida no art. 2.° Não há dIferen­
ça alguma. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Se não 
há diferença, por que suprImi-lo? En­
tão se mantivesse o texto original. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Pode­
riam ter mantIdo o texto original. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Inclu­
sive por questão de economia. 

O ,81'. Cantídio Sampaio -'- Sr. Pre­
SIdente, quero saber se o aparte ante 
pode ser aparteado por um segundo 
aparte ante. 

O SR. PRESIDENTE (earlos Lin­
denberg) - O Regimento não o per­
mIte. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Pois, se 
não o permite, permita-me V. Ex.a que 
eu contmue. Poderia ter ficado como 
está, perfeitamente. Não haVIa. em 
absoluto, nenhuma diferença de in­
terpretação. Êste proJeto, a meu ver, 
vale mais pela clareza com que define 
seus objetIVos. E coloca V. Ex.a muito 
bem a questão Tanto o projeto an­
terior como o atual permItem a, in­
tervenção de emprêsas estrangeiras, 
parà trazer a sua tecnologia no que 
ainda não estivermos capacitados. A 
vingar a tese que numa xenofobia. 
que a mim não impressiona. porque 
sei que é exagêro de Oposição, esta­
ríamos aqui talvez de tacape e enxa­
da. A própria Rússia não ficou na 
foice e no martelo Parece que isso só 
ficou na bandeira, porque, na verda­
de, avançou bastante em teconologia. 
E, depOIS, Ex.a, os organismos encar­
regados da fIscalização dessa lei, da 
sua execução, têm uma responsabili­
dade bastante para impedir qualquer 
agressão aos nossos interêsses. Ê o Es­
tado-MalDI' das Fôrças Armadas bra­
sileiras: é o Presidente da República 
diretamente para permitir, quando fôr 
o caso excepclDnal de emprêsa estran­
geira, que isso se faça. Portanto, creio 
que o seu parecer é algo de incontes­
táveL Embora respeitando o) ponto 
de vista de nossos colegas da OpOS1-
ção, quero crer que Suas Excelências 
não têm exclusividade do patriotismo 
,e do nacionalismo no bom sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Car­
los 'Lindenberg) - Peço a colaboração 
dos nobres parlamentares a fim de 

que possamos cumprir o Regimento 
Interno. O tempo do orador está ter­
minando. 

O SR. SíLVIO LOPES - O assunto 
está encerrado e sufici·entemente escla­
recido. Agradeço o debate estabeleci­
do pelos nobres companheiros e o in­
terêsse que a matéria despertou. Esta 
preocupação dos meus caros compa­
nheiros e Deputados do MDB não pro­
cede. Agradeço ao Sr. Presidente a sua 
atenção e encerro o meu dIscurso. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não 'há mais oradores 
inscritos. Está encerrada a discussão. 
Em votação. 

Dou a palavra, pela orç1em, ao 81'. 
Deputado FreItas Nobre. .... 

O SR. FREITAS 'NOBRE (Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) -
81'. Presidente, o MDB vai votar con­
tra o decreto-lei, na impossibilidade 
de emendá':lo A exclusão da palavra 
"naclDnais", se não teve nenhum ob­
jetivo, teve, pelo menos, uma conse­
qüência, a de dificultar a. efetiva par­
ticipação das emprêsas nacionais nes­
te levantamento, que agora ficou en­
tregue pràticamente a emprêsas es­
trangeiras. De, outro lado é preciso 
dlStinguir entre as grandes potências 
que trocam segredos e aquelas do cha­
mado Terceiro Mundo, que são verda­
deiras colônias, apesar de todos os 
seus esforcos para o desenvolvimento 
de suàs populacões. De outro lado. o 
prnuJ'io Relator· ainda há pouco con­
fll'mou que a tecnologia estrangeira é 
que deve realizar êste trabalho no 
País, dada as deflCiências técnicas das 
nossas emprêsas. Ora, diante dessa 
confissão do Relator, de que realmen­
te são _as emprêsas estrangeiras tec­
nicamente mais avançadas que vão 
fazer esta prospecção, em face da al­
teracão injustificada com a exclusão 
de alguns vocábulos que alteraram o 
sentido do decreto anterior, que real­
mente era equívoco, para torná-lo 
mais claro ,,contra a realização do tra­
balho pelas emprêsas nacionais o 
MDB declara que vota contra a pro­
positura, na impossibilidade regimen­
tal de emendá-la. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) ,~ O Voto do MDB será con­
signado. 
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O SR. CANTíDIO SAlVIP AIO - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O 'SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra V. Ex.a 

O SR. CANTíDIO SAMPAIO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, a MalOria votará favoràvelmente' 
ao projeto. Ê uma declaração que 
não precisaríamos fazer, porque não 
crelD sequer regimental, mas já que 
a Minona o fêz, obrigou-nos a fazer, 
também. O dIgno Relator em lllS­
tante algum de seu discurso decla­
rou que as emprêsas estrangeiras é 
que iriam fazer êsse levantamento. 
Não houve um só tópico em seu dis­
curso em que essa ~normidade fôsse 
afirmada. O que disse 8. Ex.a é que 
em se tratando 'dos casos exc·epcionais 
previstos no art. 2.°, que, nfttural­
mente, seriam aquêles que reclama­
nam uma téclllca de que as emprê~ 
sas braslleiras ainda não estivessem 
à altura, então, é claro, que com a 
devida permissão do 81'. Presidente 
da República, emprêsas estrangeiras 
poderiam participar ou fazer direta­
mente ou em consórcio, como já ,vêm 
fazendo, serviços de alta significação 
para a riqueza nacional Esta decla­
ração tem um sentIdo de que não 
conste dos Anais uma afirmacão dis­
torcida daquela que vem de ser feita 
pelo digno Relator, o último orador 
a tratar da matéria sôbre a qual nos 
pronunciamos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbel'g) - A declaracão de V. Ex.a 
será consignada, . 

OS 81'S. Deputados que aprovam o 
proJeto queiram permanecer como se 
encontram. (Pausa.) 

Aprovado, com voto contrário do 
MDB. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o proJeto queiram permanecer 
como se encontram. (Pausa.) 

Está aprovado o proj eto de decreto 
legislativo na Câmara e no Senado. 
Dispensada a redação fmal, nos ter­
mos do § 2.° do art. 51 do Regimento 
Comum, a matéria vai à promulga-
ção. ' 

Nada mais havendo a tratar, está 
encerrada a Sessão. 

(Leva-nta-se a Sessão âs 22 horas 
e 10 minutos.) 
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